Acao negatoria de paternidade - Exame de DNA -
Negativa de realizagdo no pleito investigatorio -
Relativizagdo da coisa julgada - Impossibilidade

Ementa: Acdo negatéria de paternidade. Exame de DNA.
Néo realizacGo em razdo da conduta do requerente.
Coisa julgada.

- A coisa julgada é uma garantia constitucional funda-
mental dos que litigam perante o Poder Judicidrio, sendo
que existe o entendimento da possibilidade de relativiza-
¢do da coisa julgada nas agdes relativas ao estado das
pessoas. Todavia, tendo o reconhecimento da pater-
nidade ocorrido pela néo realizacdo do exame de DNA
em razdo da atitude da pessoa imputada para o vinculo
paterno, ndo hd que se acolher sua alegacéo de
desconstituicéo da coisa julgada pelo exame de DNA em
sede de acdo negatéria.

120 | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 61, n° 192, p. 113-308, jan./mar. 2010

APELACAO CIVEL N° 1.0017.09.040060-1/001 -
Comarca de Almenara - Apelante: M.B.S. - Apelado:
P.S.C.B. - Relatora: DES.® MARIA ELZA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5% Cédmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Nepomuceno Silva,
incorporando neste o relatério de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigréficas, & una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 18 de marco de 2010. - Maria Elza
- Relatora.

Notas taquigrdficas

DES.® MARIA ELZA - Trata-se de acdo negatéria de
paternidade proposta por M.B.S. em face de PS. C.B., na
qual pugna pela realizacdo do exame de DNA para apu-
racdo da paternidade ¢ decidida em acao anterior, mas
sem realizacdo da prova pericial.

O MM. Juiz de primeiro grau, as f. 388/389, jul-
gou extinto o processo sem resolucé@o do mérito pelo fato
de o autor ter se furtado & realizacéo do exame de DNA
no processo anteriormente ajuizado.

Inconformado, o autor interpds recurso de
apelacdo as f. 391/398, alegando, em sintese, que a
sentenca teria sido prolatada sem a instauracéo do con-
traditério, que a genitora da apelada estaria de acordo
com a realizagéo do exame e que ndo poderia ser
imputada ao autor a sua néo realizag@o.

Nao houve manifestacdo da apelada.

E o relatério.

Presentes os pressupostos intrinsecos e extrinsecos
de admissibilidade, conhece-se do recurso.

Trata a espécie de acdo negatéria de paternidade
ajuizada pelo ora apelante, com o fito de obter a rea-
lizacdo de exame de DNA para desconstituir a coisa jul-
gada que declarou a paternidade deste em relacdo &
apelada.

Para tanto, o opelonte, em suas razdes recursais,
sustenta que a sentenca feria sido prolatada sem a
instauracéo do contraditério, que a genitora da apelada
estaria de acordo com a realizacdo do exame e que néo
poderia ser imputada ao autor a sua néo realizacéo.

Ora, ndo hd que se questionar a auséncia de for-
macdo de contraditério no caso em comento, visto que
o art. 267, § 3°, do Cédigo de Processo Civil, legitima a
atuacdo de oficio do magistrado, como bem salientou,
inclusive, o préprio apelante.

Ademais, no que tange & formagdo da coisa julga-
da, vale lembrar que esta é uma garantia constitucional
fundamental dos que litigam perante o Poder Judicidrio e
que sua desconstituicdo é de cardter excepcional e de
interpretacdo restrita as hipdteses previstas em lei.



Segundo elucidativa liggo de Humberto Theodoro
Junior e Juliana Cordeiro de Faria:

A coisa julgada, neste contexto, ndo estd imune & impug-
nagdo, podendo vir a ser desconstituida, no direito brasileiro,
através da agdo resciséria, uma vez configurada qualquer
das hipéteses previstas no artigo 485 do CPC. Séo casos em
que o legislador considerou que os vicios de que se reveste
a decisGo transitada em julgado sdo tdo graves que justifi-
cam abrir-se mé@o da seguranca em beneficio da garantia de
justica e de respeito aos valores maiores consagrados na
ordem juridica.

A idéia que norteia a admissibilidade da agdo resciséria é a
de que néo se pode considerar como espelho da seguranca
e certeza almejados pelo Direito uma decisGo que contém
séria injustica. A seguranca como valor inerente & coisa jul-
gada e, por conseguinte, o principio de sua intangibilidade
sdo dotados de relatividade, mesmo porque absoluto é ape-
nas o direito justo (THEODORO JR., Humberto; FARIA,
Juliana Cordeiro de. Coisa julgada inconstitucional. Coord.
Carlos Valder Nascimento. 3. ed. Rio de Janeiro: América
Juridica, 2003, p. 93).

Entretanto, nas acdes relativas ao estado das
partes, é cedico que existe o entendimento da relativiza-
¢Go da coisa julgada em casos nos quais esta se mostrar
necessdria para prevaléncia do interesse das partes.

Como bem salientado na r. sentenca, contudo, o
caso concreto ndo enseja que a coisa julgada seja rela-
tivizada, visto que o exame de DNA somente néo foi rea-
lizado na acdo de investigacdo de paternidade,
porquanto o recorrente, & época, néo se dispds a parti-
cipar de sua realizacéo.

Cumpre ressaltar que, de fato, o recorrente juntou
aos autos receitas médicas que retratavam sua impossi-
bilidade fisica de deslocamento para realizacdo do
referido exame. Todavia, tal exame ndo poderia ter sido
realizado em outra localidade e foi diligenciada mais de
uma oportunidade ao recorrente, que poderia ter conci-
liado seus interesses com o alegado estado de satde.

A propésito, a respeito da conduta do ora
apelante, vale citar que a prépria sentenca proferida nos
autos da acdo de investigacdo de paternidade e o
acérddo proferido no processo pelo ilustre
Desembargador Cléudio Costa salientam a adocdo de
atos procrastinatérios pelo apelante e o reconhecimento
da paternidade pelo reflexo de sua conduta.

Nesse sentido foi o entendimento adotado por esta
Desembargadora no julgamento do recurso de Apelacdo
Civel n° 1.0702.06.283393-5/001, o que ndo destoa
do posicionamento deste egrégio Tribunal em casos si-
milares aos dos autos, se ndo vejamos:

Constitucional, civil e processual civil. Acdo negatéria de
paternidade. Recusa reiterada de realizacdo de exame de
DNA quando do trémite que reconheceu o autor como pai
do infante. Julgamento com base em sélido embasamento
testemunhal, inclusive do investigado. Pedido de sua
desconstituicdo. Relativizagdo da coisa julgada. Impossibi-

lidade, na espécie, diante da expressa recusa do autor em
submeter-se ao exame genético no pleito investigatério.
Extincdo do processo, sem resolucdo de mérito. Manu-
tencdo. Improvimento da irresignacéo. Inteligéncia dos arts.
231 e 232 ambos do Cédigo Civil e art. 267, V, do CPC. -
Néo se descura da possibilidade da flexibilizacdo da coisa
julgada material em acées relativas & paternidade. Contudo,
na espécie, quando do tramite do pleito investigatério, o
suposto pai recusou, veementemente, a se submeter ao
exame de DNA, néo se mostrando plausivel, portanto, nesta
via negatéria de paternidade, a desconstituicdo do julgado
que a reconheceu, com a realizag@o do exame genético para
se averiguar, realmente, o vinculo paterno (TIMG, Processo
n° 1.0707.06.123854-9/001, Rel. Des. Dorival Guimardaes
Pereira, julgamento em 17.05.07, DJ de 24.05.07).

Diante do exposto, com respaldo nos principios do
livre convencimento motivado e da fundamentacdo dos
atos jurisdicionais, nega-se provimento ao recurso de
apelacéo, mantendo na integra a r. sentenca.

Custas recursais, pelo apelante, suspensa sua exi-
gibilidade por litigar sob o pdlio da assisténcia judicidria
gratuita.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES NEPOMUCENO SILVA e MANUEL SARAMAGO.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO.
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